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RESUMO 

 

Com a relevância de estudos envolvendo redução de desigualdades de renda e o 
desenvolvimento de ações e metas que têm por objetivo a erradicação da pobreza,  
este trabalho forneceu uma revisão de literatura que engloba linhas de pobreza e de 
riqueza, a importância dessas linhas para mensuração da pobreza e da riqueza, a sua 
relação com índices e as controvérsias que concernem essas linhas. Com isso, a partir 
da abordagem para a linha de riqueza de Medeiros (2006), foram feitas simulações 
de linhas de riqueza para o Distrito Federal com o uso de dados da Pesquisa de 
Emprego e Desemprego (PED) para os anos de 1992 a 2015. Os resultados apontam 
que a desigualdade de renda na população do Distritito Federal é elevada e isso se 
verifica em todos os anos da série histórica, mesmo nos quais a linha de riqueza  
estimada foi menor. 

Palavras-chave: Pobreza. Riqueza. Desigualdade de Renda. Distribuição de Renda. 
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ABSTRACT 

 

With the relevance of studies involving the reduction of income inequalities and the 
development of actions and goals that aim to eradicate poverty, this work provided a 
literature review that encompasses poverty and wealth lines, the importance of these 
lines for both poverty and richness measurement, its relationship with indices and the 
controversies that concern these lines. With this, from the approach to the affluence 
line of Medeiros (2006), simulations of affluence lines for the Distrito Federal were 
made using data from the Employment and Unemployment Survey (PED) for the years 
1992 to 2015 The results indicate that the income inequality in the population of the 
Distrito Federal is high and this is verified in all the years of the historical series, even 
in which the estimated affluence line was lower. 

Key words:  Poverty. Affluence. Income Inequality. Income Distribution.  
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CAPÍTULO 1 

 

INTRODUÇÃO 

 

A pobreza e a desigualdade de renda estão em constante debate na literatura 

e na política. Em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) anunciou os 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 169 metas que estimularão ações, ao 

longo dos anos, até 2030 (ONU, 2015). Eles foram construídos tendo como inspiração 

os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). O primeiro objetivo de 

desenvolvimento sustentável é a de erradicação da pobreza e o décimo é a redução 

de desigualdades. 

Segundo Dhongde e Minoiu (2013), a adoção dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio pelas Nações Unidas (ODM), em 2000, foi um catalisador 

da discussão sobre a pobreza global. O alcance desses objetivos é monitorado por 

meio das estimativas publicadas pelo Banco Mundial e por pesquisadores da área. No 

entanto, esse monitoramento apresenta falhas. Embora haja um consenso na 

afirmação de que a pobreza diminuiu, alguns estudos mostram divergências e 

variações de resultados quando comparados. 

Alkire e Santos (2014) identificam dois métodos principais para medir a 

pobreza: um método direto e outro indireto. O primeiro mostra se as pessoas têm 

acesso a um conjunto de necessidades básicas, direitos, bens ou ações que são 

valorizados, como alimentação e saúde, e o segundo determina se a renda de um 

indivíduo se encontra abaixo de uma linha de pobreza. O método direto engloba as 

medidas de pobreza multidimensionais, enquanto que o indireto engloba medidas 

unidimensionais.  

De acordo com Barros et al. (2006), a literatura que trata da construção de 

indicadores escalares de pobreza multidimensional tem avançado. No entanto, 

estudos que abordam a pobreza unidimensional, onde a pobreza é tratada como 

sinônimo de insuficiência de renda das famílias, ainda têm um papel importante no 

âmbito das medidas de pobreza.  

A criação de uma política que visa a erradicação da pobreza implica em 

conhecer quem são os afetados por sua implementação. Conforme defende Medeiros 

(2006), em países extremamente desiguais e em alguns países ricos, a redução de 



2 
 

desigualdades é uma estratégia importante para a erradicação da pobreza. Segundo 

ressalta, se as políticas desenvolvidas para reduzir a desigualdade considerarem que, 

conforme o volume de recursos de uma pessoa aumenta, menor o impacto de cada 

recurso no seu bem-estar, então o principal grupo afetado por uma política que busca 

reduzir as desigualdades será o dos ricos. 

 Medeiros (2006) argumenta que, como a definição da população mais pobre é 

feita através de linhas de pobreza, faz sentido utilizar a mesma abordagem na 

estratificação dos ricos, propondo uma linha de riqueza baseada na literatura de 

pobreza. A partir de estudos como o de Medeiros (2006) e Drewnowski (1978), 

medidas de riqueza, embora tenham menos atenção do que medidas de pobreza, 

foram desenvolvidos por autores como Crespo et al. (2013) e Peichl et al. (2010). 

Objetiva-se, então, uma revisão de literatura acerca das linhas de pobreza e de 

riqueza, mostrando a relevância do tema, os principais entraves que concernem essas 

linhas e sua relação com os índices de pobreza e de riqueza. Com isso, analisa-se a 

evolução das linhas de riqueza do Distrito Federal ao longo do tempo. 

A partir dos microdados da Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) do 

Distrito Federal, compreendendo os anos de 1992 a 2015, são feitas três simulações 

da evolução da linha de riqueza. No primeiro caso considera-se uma linha de pobreza 

próxima à do Banco Mundial. O segundo caso considera a metade do salário mínimo 

de 2015. Observa-se a evolução da linha de riqueza nesses casos, ao longo do tempo, 

tendo como base o modelo proposto por Medeiros (2006), dado que este é o principal 

pesquisador que trata da linha de riqueza no Brasil. O terceiro caso utiliza uma linha 

de riqueza equivalente ao dobro da renda média da população, conforme sugerido por 

Peichl e Pestel (2011). 

Espera-se contribuir para o aumentar a atenção dada às medidas de riqueza, 

incentivando pesquisas, principalmente para o Brasil. São expostos elementos, 

critérios e aspectos relevantes, partindo da literatura existente sobre a pobreza e 

riqueza. No capítulo 2 é feita uma revisão de literatura acerca das linhas de riqueza e 

de pobreza. No capítulo 3 são apresentados alguns índices de pobreza 

unidimensional e multidimensional, assim como índices de riqueza. No capítulo 4 é 

feita uma simulação da linha de riqueza para o Distrito Federal. 
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CAPÍTULO 2 

 

LINHAS DE POBREZA E DE RIQUEZA 

 

Linhas de pobreza são utilizadas em análises unidimensionais de pobreza que 

objetivam encontrar a quantidade de indivíduos em situação de pobreza extrema. 

Partindo de estudos de pobreza, um campo de análise que tem surgido é o que 

considera também encontrar a quantidade de indivíduos ricos na população. 

Na seção (2.1) apresentamos alguns dos principais argumentos sobre linhas 

de pobreza na literatura, assim como algumas das controvérsias relacionadas à sua 

utilização. Na seção (2.2) são abordados alguns argumentos relevantes acerca das 

linhas de riqueza, assim como a linha de riqueza desenvolvida por Medeiros (2006). 

 

2.1  Linhas de pobreza 

 

A pobreza tem sido alvo de estudos importantes nas últimas décadas. De fato, 

a principal meta a ser alcançada pela Organização das Nações Unidas (ONU), nos 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, é a erradicação da pobreza (ONU, 2015). 

Nesse campo de análise, é interessante notar a importância de linhas de pobreza para 

mensuração da pobreza em uma sociedade. Isso é relevante, pois facilita a tomada 

de decisões para a redução de desigualdades. Nesse sentido, entender como essas 

linhas vêm sendo construídas na literatura é fundamental para compreender, como 

também quantificar os indivíduos de outros estratos de renda, dado que estudos sobre 

a pobreza são mais frequentes. 

A pobreza mundial foi tradicionalmente definida em termos de consumo e 

renda, mas abordagens que adicionam linhas de pobreza também têm sido 

documentadas (DHONGDE e MINOIU, 2013). Para definir a pobreza, é necessário 

analisar se determinados parâmetros mínimos de subsistência são satisfeitos e a 

dimensão do consumo das pessoas. Indivíduos que ficam abaixo do limite mínimo de 

bem-estar experimentam falhas de funcionamento1 (SEN, 1992 apud BELHADJ, 

                                                           
1Funcionamento (functioning), nesse contexto, significa o conjunto de bens ou ações que uma pessoa 
valoriza, como alimentação, vida social, autoestima, saúde, entre outros.  
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2012), sendo a pobreza a nível individual uma função crescente dessas falhas 

(BELHADJ, 2012).  

Há várias visões e formas diferentes de definir uma linha de pobreza 

(ATKINSON, 1987). Uma delas é a que utiliza indicadores internacionais. Desde 1990 

o Banco Mundial calcula essa linha não utilizando como parâmetro apenas um país, 

mas uma média dos valores das linhas de pobreza de um certo número de países 

mais pobres, convertidos em dólar. Em 1985, o Banco Mundial estabeleceu a linha da 

pobreza mundial de, aproximadamente, um dólar por dia, usando paridades do poder 

de compra (KAKWANI e SON, 2016).  

Os índices de preços, por exemplo, são construídos a partir da divulgação das 

taxas de paridade do poder de compra. O consumo é dividido em 110 insumos 

básicos, como arroz, pão, roupas, que são os mesmos para todos os países, mas 

listas detalhadas variam entre as nações. Em um primeiro momento, os preços para 

listas detalhadas são reunidos para formar paridades regionais para cada item básico. 

Depois, uma média dessas paridades é calculada para formar uma paridade regional 

(DEATON, 2010). 

Em 1993, foram estimadas novas paridades. O que se observou foi uma 

diminuição da linha internacional de pobreza em termos reais. A linha de pobreza foi 

atualizada para $1,08, através de uma média dos parâmetros das dez nações 

consideradas mais pobres da amostra. Mas não necessariamente essas dez nações 

representavam os países com menor renda. A linha original de pobreza era de $1,01 

com a paridade do poder de compra de 1985, aumentando para $1,08 em 1993 e para 

$1,25 em 2005, e o índice de preços ao consumidor, por sua vez, aumentou 34% de 

1985 a 1993, crescendo em 35% de 1993 a 2005, conforme salientado por Deaton 

(2010). Isso se deveu ao fato das revisões dos índices de preços aumentarem os 

níveis de preço das nações mais pobres em relação à mais ricas, tal que linhas de 

pobreza nacionais passassem a valer menos em dólares; o que fez a África 

Subsaariana parecer mais pobre do que realmente é, ao passo que a América Latina 

pareceu menos pobre (DEATON, 2010).  

Em 2008 o Banco Mundial atualizou novamente a linha, com dados das 

paridades de 2005, porém em vez de converter a linha de $1,08 para preços de 2005, 

redefiniu a linha de pobreza. Com a descoberta de que as linhas de pobreza nacionais 

não aumentam com o consumo per capita até $60, mas aumentam consideravelmente 
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após esse valor, foi estabelecida uma linha de $1,25 para determinar a pobreza 

extrema, a partir da média do consumo per capita dos 15 países mais pobres. Em 

2011, a média calculada foi de $1,88, arredondada para $1,90, sendo o valor adotado 

atualmente pelo Banco Mundial (BANCO MUNDIAL, 2015). 

Na linguagem econômica, para Mogstad et al. (2007), a renda do indivíduo é 

relevante para avaliar sua habilidade de alcançar o bem-estar, pois oferece 

informações sobre as cestas de bens que consome a um determinado nível de preços. 

Os pobres seriam definidos como aqueles cujas rendas estão consideravelmente 

abaixo da renda que representa o indivíduo típico de determinada comunidade. 

Porém, a renda não é suficiente para determinar quais indivíduos possuem níveis 

básicos de consumo. 

Cowell (2011) apud Crespo et al. (2013) sugere que, embora riqueza e renda 

sejam os indicadores mais adequados, eles vêm acompanhados de limitações dos 

dados. A linha da pobreza de $1 por dia ou $2 por dia tem sido criticada por não 

capturar de forma verdadeira as dimensões do bem-estar (DHONGDE e MINOIU, 

2013). De fato, para Cavapozzi et al. (2015), o conceito de bem-estar não pode ser 

facilmente mensurado por indicadores unidimensionais de renda, consumo ou 

despesa, ou seja, fatores unidimensionais não seriam suficientes para que indicadores 

econômicos fossem de fato bem compreendidos. 

O Banco Mundial utiliza um método que assume a linha da pobreza nacional 

como sendo uma medida do custo de bens absolutamente básicos, mas esse 

parâmetro é diferente em cada país. Mudanças na escolha dos países que 

determinam a linha mudam o valor encontrado, sendo que muitas vezes algum dos 

países escolhidos não têm uma população em extrema pobreza significativa em 

relação ao resto do país, podendo também haver linhas de pobreza nacionais 

estimadas por pesquisadores independentes, portanto não oficiais, estando em alguns 

casos desatualizadas. Além disso, existem fatores específicos dos países que afetam 

os resultados, logo linhas de pobreza nacionais não mediriam o custo absoluto das 

necessidades básicas. Portanto, aspectos que influenciam as linhas de pobreza 

nacionais se refletiriam nas linhas reais (KAKWANI e SON, 2016).  

A principal prática das nações da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) ao identificar a população mais pobre usando 

como parâmetro uma linha de pobreza é definir uma fração específica da renda média 
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equivalente da nação. Para Mogstad et al. (2007), isso requer preços idênticos para 

os bens e serviços, assim como hábitos de consumo uniforme para as regiões. Logo, 

resultados baseados em análises do país como um todo podem apresentar viés. A 

linha da pobreza do país requer um padrão de preços uniforme e que não varia entre 

as regiões. Há casos em que linhas de pobreza rurais e urbanas são distintas, de 

forma que negligenciar diferenças pode causar viés nas análises de pobreza 

(MOGSTAD et al., 2007). 

No entanto, os dados das regiões onde se observam características de preço 

e de consumo distintos muitas vezes não estão disponíveis. A falta de dados de 

pesquisa consistentes e disponíveis é um dos problemas relacionados à mensuração 

da pobreza. Uma possível solução para esses problemas é dividir os municípios em 

grupos por localização e preços adotados (MOGSTAD et al., 2007). A linha de pobreza 

por região para identificar os limites da pobreza apresenta uma comparação das 

rendas das pessoas de um mesmo grupo de municípios. Isso permite que se encontre 

uma linha de pobreza com menor viés, pois são levadas em consideração as 

características de renda e de consumo que diferem de acordo com a região.  

Considerando a distribuição de renda individual para cada grupo, uma 

alternativa seria a construção de um conjunto de características específicas de grupo 

ou de região. O objetivo seria aumentar a comparabilidade da renda entre indivíduos 

que vivem nas mesmas condições (MOGSTAD et al., 2007). 

Linhas de pobreza não são somente globais ou características de países em 

geral, como também podem ser calculadas em nível regional, dividindo-se os 

municípios em grupos de interesse. No caso do estudo de Mogstad et al. (2007), foram 

utilizados dados de habitação, mas outros tipos de fatores de consumo, dependendo 

do país e características dos municípios escolhidos, poderiam ter sido utilizados de 

maneira análoga.  

Os resultados empíricos por eles encontrados mostram que o nível geral de 

pobreza não é significativamente afetado por uma definição alternativa de limite de 

pobreza. Para avaliar e definir políticas de redução à pobreza, é necessário ter uma 

visão geral do perfil da pobreza na sociedade, concluem os autores. É importante que 

os limites levem em consideração a heterogeneidade dos preços e das necessidades 

básicas de uma nação. De acordo com as diferentes linhas de pobreza por região, os 
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pobres podem ser identificados como os que têm renda abaixo da linha que representa 

a sua região. 

Para as análises de pobreza, outra controvérsia estaria no consumo total das 

famílias, que pode ser dividido pelo número total de famílias para obter o consumo per 

capita. Nesse caso, fatores como economias de escala no consumo e na 

desigualdade na alocação intrafamiliar de recursos são ignorados. (DHONGDE e 

MINOIU, 2013).  

Os estimadores de pobreza mundial existentes diferem não somente quanto ao 

uso das bases, que podem ser de pesquisas nacionais ou domiciliares, mas também 

de acordo com características de alcance dos países, do tipo de base de dados, da 

escolha de linhas de pobreza, e das técnicas de estimação.  

Podemos acrescentar também que as linhas de pobreza definidas para um 

município podem apresentar viés dependendo da metodologia de pesquisa que levou 

aos dados. Domicílios de baixa renda podem estar localizados próximos aos de alta 

renda, gerando alterações nos resultados. 

Alkire e Santos (2014) defendem que o comportamento de consumo não é 

uniforme. Logo, basear-se em uma linha de pobreza não seria suficiente. As pessoas 

estão expostas a preços distintos; a conversão de renda em variáveis funcionais varia 

de acordo com características individuais, como saúde, educação e gênero; o 

mercado apresenta falhas na qualidade de serviços fornecidos; usar o método indireto 

não garante conhecimentos sobre a distribuição da renda familiar; estudos indicam 

que pessoas em situação de pobreza, além de baixa renda, relatam também enfrentar 

privações.  

De acordo com Foster et al. (1984), outro problema relacionado à mensuração 

da pobreza está no fato de que os economistas se baseiam em várias análises 

estatísticas para apresentar resultados, mas não buscam outras alternativas. O 

necessário seria uma integração vertical entre medidas estatísticas de pobreza e 

estudos econômicos de bem-estar.  

 

2.2  Linhas de riqueza 

 

Os problemas de financiamento do bem-estar na Europa e a crescente pressão 

da competitividade econômica global deram margem para o debate sobre o aumento 
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da diferença entre ricos e pobres, em particular como consequência de reformas 

tarifárias (Peichl et al., 2010). A pobreza tem sido o aspecto da distribuição de renda 

mais estudado e discutido pela literatura. Existe um grande número de estudos sobre 

a pobreza, mas pouco se sabe sobre a riqueza. Em estudos de pobreza, a definição 

da população considerada pobre é feita tendo como base linhas de pobreza. Logo, faz 

sentido estratificar os ricos com o uso de uma linha de riqueza (MEDEIROS, 2006).  

Drewnowski (1978) considera importante o conceito de linha de pobreza, mas 

reconhece que o uso de uma linha desse tipo não é suficiente. Para ele, outra linha 

seria necessária para um desenvolvimento efetivo de política, a linha de riqueza. Essa 

linha representaria o nível acima do qual o consumo não deveria e nem poderia 

aumentar. Entre as duas linhas estaria o nível de bem-estar satisfatório. As principais 

razões para a construção de uma linha de riqueza são três, segundo Drewnowski 

(1978): a escassez de limites para o desenvolvimento, a justiça social e a deterioração 

social causada pela riqueza.  

Estudos da riqueza vêm recebendo atenção recentemente, especialmente no 

contexto da reforma tributária. Muitas propostas de reformas com a tendência de 

diminuir taxas têm sido criticadas por redistribuir a renda dos pobres para os ricos. 

Dentro desse debate, medidas que fornecem uma informação adicional, além da 

análise de desigualdades da distribuição de renda total, são fundamentais para 

avaliação do desenvolvimento da pobreza e da riqueza (PEICHL et al., 2010). 

Crespo et al. (2013) propõem uma metodologia para a construção de uma linha 

de riqueza que satisfaz três requisitos: (1) relaciona pobreza e riqueza; (2) parte de 

um conjunto simples de regras e princípios que satisfazem as escolhas feitas; (3) pode 

ser facilmente aplicada em pesquisas que não construam esses tipos de linhas. A 

partir dos dados de Portugal, Crespo et al. (2013) concluíram que os principais fatores 

determinantes da probabilidade de ser rico ou pobre são similares e incluem: tipo de 

domicílio, principal fonte de renda, educação, e situação no mercado de trabalho. A 

probabilidade de ser pobre aumenta quanto maior forem as famílias, quando se 

recebem benefícios sociais ou nos domicílios nos quais o chefe é desempregado. 

Além disso, maiores níveis educacionais aumentam a probabilidade de ser rico e 

diminuem a probabilidade de ser pobre.  

Nesse contexto, Crespo et al. (2013) propõe algumas ações: a adoção de 

medidas que aumentem a efetividade e a eficiência do gasto público na educação, 
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esforços para a diminuição da discriminação de gênero no mercado de trabalho, 

políticas públicas que ajudem na redução de desigualdades regionais e ações que 

promovem empreendedorismo. 

De acordo com Medeiros (2006), não existe um consenso na definição de um 

indivíduo rico. Dados sobre a existência de uma definição de riqueza em 1805, 

baseada nos níveis absolutos de poupança foram datados na Suécia (Soltow, 1989 

apud Medeiros, 2006), e desde então diferentes métodos para a definição de riqueza 

foram utilizados. Parte da literatura considera rico quem tem renda maior do que um 

valor absoluto. (MEDEIROS, 2016).  

Outro método é baseado na participação de indivíduos de um grupo social 

considerado rico por uma grande porção da sociedade, de acordo com Medeiros 

(2006).  Esse grupo social pode ser composto de membros de famílias dinásticas, de 

um grupo profissional, tais como executivos de grandes companhias, artistas famosos 

e atletas, entre outros que satisfaçam o critério de reconhecimento pela sociedade. 

Para Medeiros (2006), a linha de riqueza pode ser determinada a partir de uma 

regra simples ou de regras complexas, baseadas nas funções de bem-estar similares 

à utilizada na estimação da pobreza através dos métodos subjetivos de linhas de 

pobreza. Alguns estudos definem os ricos como pertencentes ao maior percentil de 

distribuição de renda, geralmente 1%, 2% ou 20%. A renda média também pode ser 

utilizada como parâmetro, onde os ricos seriam aqueles que se encontram acima de 

uma quantidade determinada de desvios-padrão em relação à média. Inhaber e 

Carroll (1992) apud Medeiros (2006) propõem uma definição de riqueza baseada em 

mudanças na forma da distribuição de riqueza pessoal, na qual os ricos teriam uma 

curva similar a uma distribuição de Pareto. 

A pobreza pode ser entendida como uma situação em que um ou mais 

indivíduos vivem abaixo das condições consideradas mínimas, de acordo com Spicker 

(1999) apud Medeiros (2006). Por analogia, os indivíduos ricos seriam aqueles que 

vivem em condições acima de uma determinada renda. Medeiros (2006) considera 

que definir condições mínimas de subsistência é uma tarefa árdua no que tange à 

pobreza, sendo que definir condições para identificar indivíduos ricos também não é 

trivial.  

Enquanto a pobreza pode ser entendida como uma forma de privação, para 

Drewnowski (1978) apud Medeiros (2006) a linha de riqueza deve determinar o nível 
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no qual o consumo é supérfluo. O método consiste em ordenar um conjunto de 

necessidades e estimar o custo de satisfazê-las por completo. Porém essas 

necessidades não foram especificadas. Segundo Medeiros (2006), mesmo que a 

construção de um limite no qual uma pessoa possa ser considerada rica seja possível, 

somente limites muito altos seriam capazes de se distanciar de controvérsias. Para 

ele, uma solução seria tentar estabelecer uma fronteira entre os ricos e os não-ricos 

baseada em regras que não partem da definição absoluta de riqueza.  

A linha de riqueza proposta por Medeiros (2006) é uma limítrofe baseada em 

um critério distributivo definida como uma linha que delimita o acúmulo de recursos 

necessários para a erradicação da pobreza através somente da redução da 

desigualdade de renda. Dessa maneira, a riqueza depende não somente de 

características de um indivíduo isolado, mas do nível de distribuição de renda de uma 

sociedade. Assim, a transferência de renda para eliminação da pobreza deve ocorrer 

do indivíduo mais rico para o mais pobre. Quando o indivíduo mais pobre chega ao 

mesmo patamar de recursos que o segundo mais pobre, os dois passam a receber a 

mesma quantidade. Da mesma forma, quando o indivíduo mais rico alcança o nível 

de recursos do segundo mais rico, os dois passam a transferir iguais quantidades de 

recursos para o indivíduo mais pobre. 

Medeiros (2006) estabelece que a linha de riqueza da população (𝑧𝑟), seja 

estimada partindo de uma linha de pobreza. A partir do hiato de pobreza de uma linha 

de pobreza (𝑧𝑝), determina-se quanto da renda do indivíduo mais rico deve ser 

transferida para os pobres de forma que o hiato de riqueza (que foi transferida) cubra 

o hiato de pobreza, de modo a eliminá-la. O hiato de pobreza, segundo Medeiros 

(2006), é definido como a diferença entre a linha de pobreza e a renda do indivíduo 

mais pobre. Analogamente, o hiato de riqueza representa a diferença entre a linha de 

riqueza e a renda o indivíduo mais rico. Dessa maneira, a soma do hiato de riqueza 

𝐺𝑟 com o hiato de pobreza 𝐺𝑝 deve ser igual a zero: 

 

𝐺𝑟 + 𝐺𝑝 = 0                                                   (2.2.1) 

 

Sejam 𝑛 uma dada população de indivíduos e 𝑦 as rendas distribuídas de 

maneira desigual, organizadas da menor para a maior. Dados dois grupos, um de 

indivíduos ricos de 𝑘 a 𝑛, cujas rendas se encontram acima da linha de riqueza, 𝑦𝑖 >
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𝑧𝑟, e um de indivíduos pobres de 1 a 𝑙, cujas rendas se encontram abaixo da linha de 

pobreza, 𝑦𝑗 < 𝑧𝑝, a equação (1.1) pode ser reescrita da seguinte maneira:  

 

∑ (𝑧𝑟  − 𝑦𝑖) + ∑ (𝑧𝑃  −  𝑦𝑗) = 0𝑛
𝑘

𝑛
𝑘                                  (2.2.2) 

 

Como a linha de riqueza é uma constante em (2.2), ela pode ser representada 

como segue:  

 

𝑧𝑟 =
𝐺𝑝

(𝑛−𝑘) ∑ 𝑦𝑖𝑛
𝑘

                                               (2.2.3) 

    

A linha de riqueza deve ser determinada de modo a incluir acima desta apenas 

indivíduos não pobres. Segue a condição de que quando o hiato de riqueza for maior 

que o hiato de pobreza, a linha de riqueza iguala a linha de pobreza: 

 

Se 𝐺𝑟 > 𝐺𝑝, então 𝑧𝑟 = 𝑧𝑝                                   (2.2.4) 

 

A condição (2.4) pode ser desconsiderada se a distinção entre os dois grupos, 

pobre e rico, sem interseção, não for necessária. 

Medeiros (2006) discute a inclusão de um multiplicador 𝜀 no volume total de 

recursos necessários para eliminar a pobreza na equação (1): 

 

𝜀𝐺𝑟 + 𝐺𝑝 = 0                                             (2.2.5) 

   

O multiplicador 𝜀 tem a função de ajustar a equação (2.2.1) quando existe a presença 

de “perdas” ao longo do processo de transferência de renda, seja no cálculo ou na 

redução da pobreza que não depende de mudanças nas distribuições de recursos, 

como crescimento. Medeiros (2006) defende que essa inclusão gera uma incoerência 

na simplicidade da metodologia, dada sua natureza teórica, sendo 𝜀 mantido com valor 

1. Devido a diferenças de preços entre as regiões, entre outros fatores, a conversão 

de cada renda em unidades padrões de paridades de poder de compra, por exemplo, 

pode ser necessária, mas, por com caráter de simplicidade, o autor não realiza esses 

ajustes. 
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2.3  Considerações finais 

 

Os estudos relacionados à pobreza são amplos e existem diversas maneiras 

de encontrar a quantidade de pessoas em situação de pobreza. No debate acerca do 

uso de medidas unidimensionais de pobreza, como a que utiliza linhas de pobreza, as 

diferentes formas de estimar uma linha e o seu uso são controversas e abrem margem 

para constante discussão. 

Nesse âmbito, surgiram estudos que consideram partir também da análise da 

riqueza para redução de desigualdades. Com isso, Medeiros (2006) propôs a 

construção de uma linha de riqueza a partir de uma linha de pobreza. 
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CAPÍTULO 3 

 

MEDIDAS DE POBREZA E DE RIQUEZA 

 

 
3.1  Índices de pobreza e linhas de pobreza 

 

A pobreza e a desigualdade de renda são assuntos amplamente estudados por 

pesquisadores da área de economia. A existência de um desejo natural de entender 

os problemas relacionados a desigualdades sociais e as preocupações de políticas 

econômicas de pobreza desigualdade são algumas das razões pelas quais esses 

assuntos vêm sendo discutidos. 

As linhas de pobreza são utilizadas em estudos importantes sobre a pobreza. 

Na seção (3.1.1) é apresentado o índice de pobreza de Sen (1976), os argumentos e 

os axiomas de pobreza propostos por ele para a construção desse índice. Na seção 

(3.1.2) é apresentado o índice de pobreza de Foster et al. (1984).   

 

3.1.1 Índice de pobreza de Sen 

 

Na literatura sobre medidas de pobreza, as principais preocupações, de acordo 

com Sen (1976), eram identificar quem seriam as pessoas pobres na população e 

definir um índice de pobreza a partir de informações já conhecidas sobre os pobres.  

Sen (1976) parte do argumento de que as medidas existentes violavam pelo 

menos um dos axiomas:  

 

Axioma da monotonicidade: em geral, uma redução na renda de uma pessoa que 

se encontra abaixo da linha da pobreza deve aumentar o índice de pobreza. 

 

Axioma da transferência: em geral, a transferência pura da renda de uma pessoa 

que se encontra abaixo da linha da pobreza para alguém mais rico deve aumentar o 

índice de pobreza. 

  

Dentre as medidas mais usuais estavam a Proporção de Pobres e a Razão de 

Insuficiência de Renda. A primeira tem como propósito realizar uma contagem do 

número de pobres e calcular a porcentagem de pessoas na população que pertencem 
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a essa categoria. No entanto, para Sen (1976), essa medida é insensível à distribuição 

de renda entre os pobres, ou seja, uma transferência de renda de quem é muito pobre 

para alguém que não seja tanto, pode não alterar o índice. Já a Razão de Insuficiência 

de Renda utiliza a distância da renda dos pobres em relação à linha de pobreza, 

violando o axioma da monotonicidade. 

Nesse contexto, Sen (1976) propõe uma medida de pobreza, que preenche as 

lacunas e as limitações identificadas na literatura. O desenvolvimento de uma medida 

que satisfaz os axiomas de transferência e de monotonicidade foi importante, pois foi 

capaz de encontrar uma solução para os problemas enfrentados por outras medidas. 

Considere uma comunidade 𝑆 de 𝑛 pessoas. O conjunto de pessoas com renda 

maior do que 𝑥 é chamado de 𝑆(𝑥). Seja 𝑧 a linha de pobreza e 𝑆(𝑧) o conjunto dos 

pobres. Sen (1976) define 𝑆(∞) como sendo o conjunto universo 𝑆, de todas as 

pessoas. A insuficiência de renda, 𝑔𝑖, para todo indivíduo 𝑖 é a diferença entre a linha 

de pobreza 𝑧 e a renda 𝑦𝑖.  

         𝑔𝑖 = 𝑧 − 𝑦𝑖                                                  (3.1.1.1) 

 

Tem-se que 𝑔𝑖 não assume valores negativos para os pobres, mas assume 

valores negativos para as outras pessoas.  

Para cada 𝑦, a “insuficiência agregada”, 𝑄(𝑥), do conjunto 𝑆(𝑥), é uma soma 

normalizada e ponderada das insuficiências de renda, 𝑔𝑖 de todos os indivíduos do 

conjunto 𝑆(𝑥), usando pesos não negativos 𝑣𝑖(𝑧, 𝑦).  

 

Q(x) = A(z, 𝑦. ) ∑ gii∈S(x) vi(z, 𝑦)                              (3.1.1.2) 

 

A equação (3.1.1.2) é uma equação geral, em que A é uma função que depende 

da linha de pobreza z e do vetor de renda 𝑦 , e 𝑣𝑖 é o peso para cada indivíduo i. A 

especificação de 𝐴 e de 𝑣𝑖 depende de um conjunto de axiomas propostos.   

Em outras palavras, 𝑄(𝑥) é a soma de todas as insuficiências de renda 

multiplicadas pelo peso 𝑣𝑖 , e depende de uma função A que normaliza 𝑄(𝑥). Um 

exemplo de soma normalizada é a que se obtém ao somar todas as variações e depois 

dividir o resultado pelo total da população. 

 O índice de pobreza 𝑃 de uma dada configuração de renda é definido como 

sendo o valor máximo da insuficiência agregada 𝑄(𝑥) para todo 𝑥. 
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𝑃 = 𝑚𝑎𝑥𝑥𝑄(𝑥)                                          (3.1.1.3) 

 

Como os pesos 𝑣𝑖 são não negativos, de (3.1.1.1) e de (3.1.1.2) segue que: 

 

 𝑃 = 𝑄(𝑧)                                               (3.1.1.4) 

 

O índice de pobreza 𝑃 de uma comunidade é dado pelo valor da insuficiência 

agregada ponderada dos pobres dessa comunidade. (SEN, 1976) 

São propostos alguns axiomas que explicam o índice de pobreza. O primeiro 

deles é o axioma de igualdade relativa que parte do princípio de que se uma pessoa 

𝑖 é considerada como tendo uma renda pior do que a da pessoa 𝑗, dada uma 

configuração de renda 𝑦 , então o peso 𝑣𝑖, para a insuficiência de renda 𝑔𝑖, deve ser 

maior do que o peso 𝑣𝑗, para a insuficiência de renda 𝑔𝑖. 

Sejam 𝑊𝑖(𝑦) e 𝑊𝑗(𝑦) os níveis de bem-estar de 𝑖 e de 𝑗 dada uma configuração 

de renda 𝑦. Temos o seguinte axioma: 

 

Axioma E (Igualdade relativa): Para qualquer par 𝑖,𝑗 se 𝑊𝑖(𝑦) < 𝑊𝑗(𝑦), então 

vi (z, 𝑦) > v𝑗(z, 𝑦). 

 

Nesse contexto, Sen propõe um outro axioma, que incorpora o axioma E, mas 

que é mais exigente.  

 

Axioma R (Pesos de classificação ordinal): O peso 𝑣𝑖 (𝑧, 𝑦) da insuficiência de renda 

da pessoa 𝑖 equivale à classificação ordinal de 𝑖 na ordenação do bem-estar de um 

pobre. 

 

Ao deparar-se com uma medida de pobreza geral, considerar especificidades, 

como se de fato uma pessoa mais rica tem um maior nível de bem-estar social, é algo 

complicado. Para isso, Sen (1976) apresentou o axioma M. 
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Axioma M (Bem-estar monotônico): A relação > (maior que), definida no conjunto de 

números de bem-estar individuais {𝑊𝑖(𝑦)} para cada configuração de renda 𝑦 é uma 

ordenação estrita completa, e a relação >, definida no correspondente conjunto de 

rendas {𝑦𝑖}, tem relação com a anterior, isto é, para todo 𝑖, 𝑗, se 𝑦𝑖  >  𝑦𝑗, então 

𝑊𝑖 (𝑦) > 𝑊𝑗(𝑦). 

 

O próximo axioma parte da equação da Proporção de Pobres, 𝐻, e da equação 

da Razão de Insuficiência de Renda, 𝐼. A Proporção de Pobres é a razão do número 

de pessoas com renda 𝑦𝑖 <  𝑧 na população 𝑛: 

 

    𝐻 =
𝑞

𝑛
                                                    (3.1.1.5) 

 

A Razão de Insuficiência de Renda é a porcentagem da distância média da 

renda em relação ao nível de pobreza.  

 

 𝐼 = ∑
𝑔𝑖

𝑞𝑧𝑖∈𝑆(𝑥)                                                (3.1.1.6) 

 

O que se argumenta é que a união dessas duas medidas, 𝐻 e 𝐼, devem dar 

uma informação adequada do nível de pobreza, pois podem dar informações sobre 

quais pessoas se encontram abaixo da linha da pobreza e a extensão da queda da 

renda para cada uma. 

Contudo, no caso especial onde todos os pobres têm o mesmo nível de renda 

𝑦∗ < 𝑧, Sen (1976) argumenta que 𝐻 e 𝐼 juntos oferecem uma informação adequada 

do nível de pobreza. Para obter uma normalização, tem-se o axioma N. 

 

Axioma N (Valor de pobreza normalizado): Se todos os pobres têm a mesma renda, 

então 𝑃 = 𝐻𝐼.   

 

O índice de pobreza desenvolvido por Sen (1976) é melhor definido se há uma 

ordenação das pessoas em uma ordem não decrescente de renda, ou seja, 

satisfazendo: 

𝑦1 ≤ 𝑦2 ≤. . . ≤ 𝑦𝑛                                        (3.1.1.7) 
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Dessa forma, tem-se o seguinte teorema para 𝑛 grande: 

 

Teorema 1: Para um número grande de pobres, o único índice de pobreza que 

satisfaz os axiomas R, M e N é dado por: 

 

𝑃 = 𝐻[𝐼 + (1 − 𝐼)𝐺]                                       (3.1.1.8) 

 

em que 𝐺 é o coeficiente de Gini da distribuição de renda dos pobres. 

 

A medida de pobreza apresentada usa uma abordagem ordinal para a 

comparação de bem-estar. A necessidade de atribuir um peso maior à medida em que 

o nível de pobreza aumenta se baseia em considerações sobre a igualdade sem 

necessariamente usar funções de utilidade cardinal comparáveis (SEN, 1976). 

 

3.1.2 Índice de pobreza de Foster, Greer e Thorbecke 

 

Para Foster et al. (1984), o que se observava na literatura era a importância de 

dividir uma população em subgrupos definidos de acordo com etnia, geografia, entre 

outros. O que se espera em uma análise de pobreza desse tipo é obter uma estimativa 

quantitativa do efeito da mudança em um subgrupo da pobreza na pobreza total ou a 

contribuição desse subgrupo no total.  

No entanto, as medidas de decomposição mais utilizadas não satisfaziam os 

axiomas apresentados por Sen (1976) e as outras medidas que satisfaziam esses 

princípios não eram decomponíveis. Nesse sentido, Foster et al. (1984) apresentaram 

uma medida de pobreza decomponível com ponderação para as parcelas da 

população, que satisfaz as propriedades básicas propostas por Sen (1976), justificada 

por um conceito de privação relativa de pobreza. Foster et al. (1984) generalizam a 

nova medida de pobreza para uma família de medidas onde o parâmetro pode ser 

interpretado como um indicador de “aversão à pobreza”. 

Seja 𝑦 =  (𝑦1, 𝑦2, … , 𝑦3) um vetor da renda das famílias em ordem crescente e 

𝑧 > 0 a linha de pobreza. Seja 𝑔𝑖 = 𝑧 − 𝑦𝑖 a insuficiência de renda da i-ésima família. 
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O número de famílias pobres que têm renda menor do que z é dado por 𝑞 = 𝑞(𝑦, 𝑧) e 

o número total de famílias é 𝑛 = 𝑛(𝑦). A medida de pobreza 𝑃 é definida por: 

 

𝑃(𝑦, 𝑧) =
1

𝑛𝑧²
∑ 𝑔𝑖²

𝑞
𝑖=1 .                                     (3.1.2.1) 

 

Ao contrário da medida proposta por Sen (1976), que adota um esquema de 

ponderação ordenado, 𝑃 considera como pesos os próprios défices de renda. A 

privação depende da distância entre a renda uma família pobre e da linha de pobreza, 

não do número de famílias que se encontram entre uma dada família e a linha de 

pobreza. P satisfaz o critério de que famílias mais pobres devem ter um maior peso e 

satisfaz os axiomas de monotonicidade e de transferência apresentados por Sen 

(1976). 

Além disso, 𝑃 tem associação com o coeficiente quadrático de variação, 𝐶, uma 

medida de desigualdade. Seja 𝐻 =
𝑞

𝑛
 a proporção de pobres, 𝐼 = ∑

𝑔𝑖

𝑞𝑧

𝑞
𝑖=1  é a razão de 

insuficiência de renda, e 𝐶𝑝
2 = ∑

(�̅�𝑝−𝑦𝑖)

𝑞�̅�𝑝
2

𝑞
𝑖=1  onde �̅�𝑝 ∑

𝑔𝑖

𝑞𝑧

𝑞
𝑖=1 . Então P pode ser escrito 

como: 

𝑃(𝑦, 𝑧) = 𝐻[𝐼2 + (1 − 𝐼)𝐶𝑝
2].                            (3.1.2.2) 

 

𝑃 não satisfaz o axioma sensível de transferência proposto por Kakwani (1977) 

apud Foster et al. (1984): 

 

Axioma de sensibilidade à transferência: Se uma transferência 𝑡 > 0 de renda é 

feita de uma família pobre com renda 𝑦𝑖 para outra família pobre com renda 𝑦𝑖 +

𝑑 (𝑑 > 0), então o módulo do aumento da pobreza deve ser menor quanto maior for 

𝑦𝑖. 

 

Para contornar esse problema, 𝑃 foi generalizado para uma classe de medidas 

de pobreza que satisfazem o axioma. Para todo 𝛼 ≥ 0, define-se 𝑃𝛼 por:  

 

𝑃𝛼(𝑦, 𝑧) =
1

𝑛
∑ (

𝑔𝑖

𝑧
)𝛼𝑞

𝑖=1                                        (3.1.2.3) 
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A medida 𝑃0 é a Proporção de Pobres 𝐻, enquanto que 𝑃1 é 𝐻. 𝐼, uma 

normalização da medida de Insuficiência de Renda. A medida 𝑃 é equivalente a 𝑃2. O 

parâmetro 𝛼 é visto como uma medida de aversão à pobreza. As propriedades dessa 

classe de medidas podem ser resumidas na seguinte proposição de acordo com 

Foster et al (1984): 

 

Proposição 1: A medida de pobreza 𝑃𝛼 satisfaz o axioma da monotonicidade para 

𝛼 > 0, satisfaz o axioma de transferência para 𝛼 > 1, e satisfaz o axioma sensível da 

transferência para 𝛼 > 2. 

 

Suponha que a população seja dividida em 𝑚 conjuntos de famílias 𝑗 = 1, . . . , 𝑚 

com vetores de renda 𝑦𝑗 e populações de tamanho 𝑛𝑗. O seguinte axioma deve ser 

considerado: 

 

Axioma da monotonicidade de subgrupos: Seja �̂� um vetor de rendas obtido de y 

a partir da mudança da renda de um subgrupo 𝑗 de 𝑦𝑗 para �̂�𝑗, onde 𝑛𝑗 é fixo. Se �̂�𝑗 

apresenta mais pobreza do que �̂�𝑗, então �̂�  também deve ter um nível de pobreza 

maior do que o de 𝑦. 

 

𝑃 satisfaz esse axioma e satisfaz também outra propriedade: 

 

Proposição 2: Para qualquer vetor de renda y, particionado em um subgrupo de 

vetores de renda 𝑦1, . . . , 𝑦𝑛: 

 

𝑃𝛼(𝑦, 𝑧) = 𝑃𝛼(𝑦, 𝑧) = ∑ (
𝑛𝑖

𝑛
)𝑚

𝑗=1 𝑃𝛼(𝑦𝑗 , 𝑧)                        (3.1.2.4) 

 

P𝛼 é decomponível com pesos para as parcelas da população. Essa 

decomposição permite uma avaliação quantitativa e qualitativa dos efeitos da 

mudança em subgrupo na pobreza total. 
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3.2  Medidas de pobreza multidimensionais 

  

Com as críticas às medidas de pobreza que utilizam linhas de pobreza em suas 

análises unidimensionais, diversas medidas de pobreza multidimensionais foram 

desenvolvidas. Na seção (3.2.1) é apresentado o Índice de Incidência ajustado, 

desenvolvido por Alkire e Foster (2011). Na seção (3.2.1) é apresentada a abordagem 

de Belhadj (2012) para pesar dimensões de consumo. 

 

3.2.1 Índice de Incidência Ajustado 

 

Alkire e Foster (2011) propuseram uma medida de pobreza, chamada de Índice 

de Incidência Ajustado, que reflete a prevalência de pobreza na população e a 

intensidade de pobreza entre os pobres. Essa decomposição permite que o 

pesquisador investigue se variações ocorrem devido ao conjunto de famílias em 

pobreza ou devido às variações no bem-estar de famílias mais pobres. 

Diferentes índices de pobreza multidimensional consideram conjuntos de 

dimensões diferentes de acordo com perspectivas teóricas, população de referência 

e limitações amostrais. Essas dimensões devem se preocupar, de acordo a literatura, 

com a importância que têm para a sociedade ou com objetivos de políticas públicas, 

tais como privação material, condições de saúde, acesso à educação, participação no 

mercado de trabalho, segurança, entre outros. 

O método de Alkire e Foster (2011) assume que cada dimensão é representada 

por um indicador. Dadas 𝑛 famílias, cada dimensão 𝑘 = 1,2, . . . , 𝐷 é descrita pelo 

alcance do domicilio ℎ na k-ésima dimensão, 𝑦𝑘
ℎ. Cada dimensão tem seu próprio 

limite, 𝑧𝑘, para indicar o padrão mínimo a atingir para não ser carente. Seja 𝑤𝑘 o peso 

da k-ésima dimensão, os pesos somam 1. 

O próximo passo é definir o status do alcance de ℎ na dimensão 𝑘 como 𝑎𝑘
ℎ = 𝜇 

(𝑦𝑘
ℎ >  𝑧𝑘), em que 𝜇(. ) = 1 se a expressão em parênteses é verdadeira. Em seguida, 

computa-se um score geral, 𝑠ℎ,de bem-estar para o domicílio ℎ.  

 

𝑠ℎ = ∑ 𝑎𝑘
ℎ𝐷

𝑘=1 𝑤𝑘.                                            (3.2.1.1) 
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Finalmente, identificam-se como pobres as famílias nas quais o score de bem-

estar é menor que o definido com limite, 𝜑, com 𝜑 ∈ (0,1). De maneira mais formal, 

𝑝ℎ = 𝜇(𝑠ℎ < 𝜑). A partir dessas definições, chega-se ao índice de incidência e à média 

dos déficits entre os pobres, dados por 𝐻 e 𝐴, respectivamente: 

 

𝐻 =
1

𝑛
∑ 𝑝ℎ𝑛

ℎ=1   e  𝐴 =
[∑ 𝑝ℎ𝑛

ℎ=1 (1−𝑠ℎ)]

[∑ 𝑝ℎ𝑛
ℎ=1 ]

                               (3.2.1.2) 

 

Formalmente, o índice de incidência ajustado é  

 

𝑀 = 𝐻𝐴 =  
1

𝑛
∑ 𝑝ℎ𝑛

ℎ=1 (1 − 𝑠ℎ)                                  (3.2.1.3) 

 

Particularmente, a divisão em subgrupo e em dimensão é importante para a 

tomada de decisões. 

Na decomposição em subgrupos, o índice de incidência ajustado (𝑀) é a média 

ponderada da mesma medida calculada para subgrupos mutuamente exclusivos, 

onde os pesos são o que as parcelas da população de 𝑔. A contribuição relativa de 

um subgrupo 𝑔, 𝑅𝐺𝑔, para a pobreza geral 𝑀 depende das parcelas da população do 

subgrupo 𝑔, 𝜃𝑔, e do índice de incidência ajustado de 𝑔, 𝑀𝑔. Assim, temos:  

 

𝑅𝐺𝑔 =
𝜃gMg

𝑀
                                               (3.2.1.4) 

 

Na decomposição dimensional, 𝑀 é a média ponderada do índice de privação 

censurada, 𝐼𝑘, em cada dimensão, onde os pesos são específicos da dimensão. Esse 

índice é, para uma dada dimensão 𝑘, é a fração de famílias pobres e carentes na k-

ésima dimensão:  

 

𝐼𝑘 =
1

𝑛
∑ 𝑝ℎ𝑛

ℎ=1 (1 − 𝑎𝑘
ℎ)                                    (3.2.1.5) 

 

O uso de medidas de pobreza multidimensionais ao invés de indicadores 

monetários simplificados é uma prática que se tornou padrão, de acordo com Alkire e 

Foster (2011). O aumento da heterogeneidade e do número de dimensões permitem 
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que a ponderação seja um fator fundamental das análises de pobreza. Os resultados 

do estudo de Alkire e Foster (2011) mostram que as mudanças nos esquemas de 

ponderação produzem diferentes análises da pobreza. A contribuição de cada 

dimensão muda de acordo com mudanças nos padrões. Embora o exercício confirme 

que a heterogeneidade nos estilos de resposta é uma questão importante para o nível 

de satisfação dos indivíduos pesquisados, não é suficiente para ressaltar diferenças 

significantes nem no nível e nem na decomposição do índice de pobreza baseado em 

pesos hedônicos. O estudo mostrou que os esquemas de ponderação produzem 

efeitos nos resultados da análise de pobreza multidimensional. 

Os autores afirmam que a entrada ou a saída de famílias da linha da pobreza 

é o fator que explica a maior parte das controvérsias relacionadas à mensuração da 

pobreza, mas apesar de ter mostrado que essa é uma característica relevante e 

adicionado robustez à sua pesquisa, é importante ressaltarmos que pode haver outras 

características que têm maior influência e precisam ser testadas. 

 

3.2.2 Abordagem multidimensional de Belhadj  

 

Belhadj (2012) propõe uma abordagem multidimensional para pesar as 

dimensões de consumo de maior relevo, já que o uso de pesos tem um importante 

papel de identificar os trade-offs das dimensões. Dessa forma, utiliza-se a teoria dos 

conjuntos fuzzy, um método matemático relevante no que concerne às medidas de 

pobreza, discutido em Cerioli e Zani (1990). 

Os pesos podem e devem ser avaliados por trade-offs entre as dimensões de 

bem-estar. Alguns dos métodos mais usados para a definição dos pesos partem de 

três princípios: os pesos devem ser claros a ponto de serem compreendidos pelo 

público, devem levar em consideração o papel determinante do trade-off das 

dimensões e devem respeitar as preferências das pessoas acerca das dimensões. 

A abordagem dos pesos iguais é a mais comum na análise multidimensional, 

embora haja margem para controvérsias. Nesse cenário, alguns se destacam, como 

os pesos tomados como proporção, os pesos específicos, os pesos estatísticos, e as 

regressões baseadas em pesos.  

Os pesos como proporção são definidos em termos da proporção da população 

carente na dimensão. Os pesos específicos são determinados pelo sistema de 
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ponderação mais favorável para cada indivíduo. Os pesos estatísticos se dividem em 

duas técnicas principais: modelos descritivos e modelos explanatórios. Os descritivos 

se baseiam em métodos estatísticos multivariados e os explanatórios assumem que 

algumas das variáveis (dimensões) observadas são dependentes de um certo número 

de variáveis ocultas (KRISHNAKUMAR e NADAR, 2008 apud BELHADJ, 2012). As 

regressões baseadas em pesos são criticadas por assumir uma forma linear que 

implica perfeita substituição de todos os pares de dimensões, a todos os níveis, além 

de apresentarem uma limitação quanto às mudanças na composição das amostras 

dos países. 

Outra classe de pesos são os normativos. Nesse contexto está a teoria dos 

conjuntos fuzzy, que é uma teoria eficiente e rigorosa. Em Belhadj (2012) propõe-se 

um sistema de ponderação baseado nessa teoria. O procedimento de análise é feito 

levando em consideração a dispersão dos sintomas de carência e sua correlação com 

outras características de carência em uma dada dimensão. 

 

3.3  Medidas de riqueza 

 

As medidas de riqueza partem de estudos de pobreza e desigualdade, pois 

estes são assuntos amplamente estudados na literatura. Nesta seção são 

apresentadas duas abordagens que tratam da riqueza. A primeira é a desenvolvida 

por Crespo et al. (2013) e consiste em uma medida que integra desigualdade, pobreza 

e riqueza. A segunda é um estudo de Peichl et al. (2010) que parte do Índice de 

pobreza de Foster et al. (1984) para construir um índice de riqueza e considera uma 

linha de riqueza. 

 

3.3.1 Metodologia de Crespo, Moreira e Simões 

 

Seguindo a metodologia recente proposta por Crespo et al. (2012) que consiste 

em uma medida integrada de medidas de desigualdade, de pobreza e de riqueza, 

Crespo et al. (2013) apresentam um estudo usando um modelo micro econométrico 

aplicado para a economia portuguesa para identificar os determinantes de pobreza e 

da riqueza de Portugal. 

Existem alguns problemas ao medir desigualdade de renda e pobreza. Crespo 

et al. (2013) apontam alguns desses problemas e também fazem escolhas 
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metodológicas para lidar com essas limitações. Uma das limitações seria a dificuldade 

em definir um indicador de pesquisa. O uso da renda como indicador é acompanhado 

de limitações dos dados. Seguindo o conceito de renda, uma escolha é utilizar a renda 

monetária disponível, mas essa escolha é controversa por ignorar a renda não 

disponível. No estudo, assume-se a renda total como um indicador de pesquisa e a 

renda familiar é considerada. 

Domicílios com diferentes composições de pessoas e dimensões distintas têm 

necessidades diferentes, requerendo diferentes níveis de renda para alcançar níveis 

similares de bem-estar. O uso de escalas de equivalência permite que se resolva esse 

problema a partir do cálculo do número de adultos em cada família. Crespo et al. 

(2013) seguem a escala modificada da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) para considerar a existência de economias de 

escala devido à partilha dos gastos no domicílio. Essa escala associa um peso de 1 

para o primeiro adulto, de 0,5 para os demais adultos, e de 0,3 para crianças com 

menos de 14 anos. 

Um último problema é a definição de uma linha de pobreza, ou seja, o valor 

mais baixo de renda para o qual um indivíduo é classificado como pobre. Nesse caso, 

a escolha seria entre linhas de pobreza absoluta e relativa. Crespo et al. (2013) 

adotaram uma linha de pobreza relativa, pois esta leva em consideração o padrão de 

vida da sociedade.      

Crespo et al. (2012) propõem um método que integra desigualdade, pobreza e 

riqueza. O primeiro passo para essa metodologia é um indicador de desigualdade 

indicado por 𝐼𝑁𝐸𝑄, obtido a nível dos domicílios. De acordo com essa medida, 

desigualdade pode ser definida como a diferença entre a renda existente e a renda 

que leva à igualdade. O 𝐼𝑁𝐸𝑄 quantifica a porcentagem da renda total necessária para 

a redistribuição para a eliminação das desigualdades e pode ser expressa pela 

seguinte equação: 

 

𝐼𝑁𝐸𝑄 = 𝛽 ∑ |𝜓𝑖 − 𝜆𝑖|
𝐻
𝑖=1                                             (3.3.1.1) 

 

em que 𝜓𝑖 e 𝜆𝑖 podem ser expressos por (3.3.1.2) e (3.3.1.3), respectivamente: 

 

𝜓𝑖=
𝑌𝑖

∑ 𝑌𝑖𝐻
𝑖=1

                                                   (3.3.1.2) 
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𝜆𝑖=
𝐷𝑖

∑ 𝐷𝑖
𝐻
𝑖=1

                                                   (3.3.1.3) 

 

Geralmente, o valor assumido por 𝛽 é 𝛽 = 0,5, de acordo com Crespo et al. 

(2012). O 𝐼𝑁𝐸𝑄 é definido para o intervalo entre 0 e 1. 𝐻 é o número total de 

domicílios, 𝑌𝑖 representa a renda total do domicílio 𝑖, e 𝐷𝑖  é o número equivalente ao 

dos adultos. Consequentemente, 𝜓𝑖 é o peso relacionado à renda e 𝜆𝑖 é o peso em 

termos dos adultos equivalentes. O nível mínimo de desigualdade de renda ocorre 

quando, para todos os domicílios, esses pesos são equivalentes. Quanto maior a 

diferença entre os pesos, maior é a desigualdade entre os domicílios. 

Partindo do indicador 𝐼𝑁𝐸𝑄, Crespo et al. (2012) definem um critério de 

classificação de cada domicílio como pobre, classe média ou rica. Isso é feito 

comparando a renda total que um domicílio detém com a renda que deveria ter, 

considerando seu tamanho e composição de pessoas, para obter uma igual 

distribuição de recursos.  

Desse modo, o domicílio 𝑖 é classificado como rico se a sua participação na 

renda total excede sua participação em termos de adultos equivalentes 𝛼 vezes. 

Quando o peso de um domicílio 𝑖 na renda total é menor do que 
1

𝑣
 do peso desse 

domicílio em termos de adultos equivalentes, ele é classificado como pobre. Os casos 

que se encontram entre 𝛼 e 
1

𝑣
 são classificados como classe média. 

Além da utilização do 𝐼𝑁𝐸𝑄, Crespo et al. (2012) utilizaram microdados do 

Inquérito às Despesas das Famílias (IDEF) de 2005/2006, fornecido pelo Instituto 

Nacional de Estatística (INE), um modelo logit multinominal foi estimado para 

identificar certas características dos domicílios e a probabilidade da influência de um 

indivíduo em determinar se um domicílio é pobre, de classe média ou rico. 

 

3.3.2 Índice de riqueza de Peichl , Schaefer e Scheicher 

 

Dado que o campo de análise da riqueza é menos desenvolvido que o campo 

de estudo da pobreza, Peichl et al. (2010) contribuem para aumentar a atenção dada 

às medidas de riqueza. Eles procuraram desenvolver uma medida mais sofisticada de 
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riqueza, definindo uma nova classe de índices de riqueza análoga às conhecidas 

medidas de pobreza.  

Constroem uma medida mais sofisticada de riqueza, definindo uma nova classe 

de índices de riqueza análoga às conhecidas medidas de pobreza, que leva em 

consideração a intensidade das mudanças na renda ao invés de usar somente o 

número de pessoas que se encontram acima da linha da riqueza. Sugerem também 

que as novas medidas sejam utilizadas complementando a medida de Proporção dos 

Ricos, para uma melhor compreensão da análise da pobreza.  

A definição de uma linha de riqueza, nesse caso, é análoga à da linha de 

pobreza: um ponto de corte de renda acima (abaixo) no qual uma pessoa ou família 

são considerados ricos (pobres). A riqueza pode ser definida em termos absolutos ou 

relativos.  

Seja 𝜌 a linha de riqueza e 𝑟 =  #{𝑖|𝑥𝑖 > 𝜌, 𝑖 = 1,2, . . . , 𝑛} o número de 

indivíduos ricos. Em muitos estudos, somente a proporção das pessoas ricas é usada 

como medida: 

 

 𝑅𝐻𝐶(𝑥) =
1

𝑛
∑ 1[xi>ρ]

𝑛
𝑖=1 =

𝑟

𝑛
                                     (3.3.2.1) 

 

em que 1[xi>ρ] = 1 para xi>𝜌 e 1[xi>ρ] = 0, caso contrário.  

 

Contudo, se ninguém sofrer uma mudança de status (rico ou não rico), nem 

uma alteração na renda, nem uma transferência de renda entre ricos mudam o valor 

do índice. 

A vantagem da definição de hiato de riqueza proposto por Medeiros (2006) 

apud Peichl et al. (2010) em comparação à Proporção dos Ricos, de acordo com 

Peichl et al.(2010) é que o hiato da riqueza aumenta conforme a renda. Entretanto, 

defendem que esse índice não é padronizado e é uma medida absoluta de riqueza. 

Além disso, uma transferência de renda entre ricos não altera o índice. Outra crítica é 

que essa medida absoluta não varia conforme uma escala. Para contornar essas 

limitações, uma nova abordagem é proposta por Peichl et al. (2010). 

Vários axiomas foram sugeridos na literatura sobre pobreza. Peichl et al. (2010) 

traduziram esses axiomas para as medidas de riqueza: 
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Axioma de foco: um índice de riqueza deve ser independente da renda dos não ricos. 

 

Axioma de Continuidade: o índice deve ser uma função contínua de rendas, isto é, 

pequenas mudanças na estrutura de renda não devem levar a grandes mudanças 

descontínuas no índice de riqueza. 

 

Axioma de decomposição em subgrupos: o grau geral de riqueza deve ser 

decomposto em uma soma ponderada dos índices de riqueza dos subgrupos da 

população. 

 

Axioma de transferência T1(côncava): um índice de riqueza deve aumentar quando 

uma transferência de renda progressiva, que preserva a classificação, entre duas 

pessoas ricas acontece. 

 

Axioma de transferência T2(convexa): um índice de riqueza deve diminuir quando 

uma transferência de renda progressiva, que preserva a classificação, entre duas 

pessoas ricas acontece. 

 

Uma medida geral de riqueza e que satisfaz os axiomas foram definidos por 

Peichl et al. (2010) como: 

 

𝑅(𝑥, 𝜌) =
1

𝑛
∑ 𝑓 (

𝑥𝑖

𝜌
)𝑛

𝑖=1                                         (3.3.2.3) 

 

em que 𝑓 é uma função contínua (exceto para a Proporção de Ricos), estritamente 

crescente que pode ser côncava ou convexa. Para satisfazer o axioma de foco, 

considera-se 𝑓 (
𝑥𝑖

𝜌
) = 0, para 𝑥𝑖 ≤ 𝜌.  

 

Quanto ao axioma de decomposição, o índice de riqueza é escrito como uma 

soma ponderada de vários subgrupos de famílias: 

 

𝑅(𝑥, 𝜌) = ∑
𝑛𝑚

𝑛
𝑀
𝑚=1 𝑅𝑚(𝑥, 𝜌)                                  (3.3.2.4) 
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em que, para toda linha de riqueza 𝜌, 𝑀 são os subgrupos da população indexados, 

𝑚 = 1, . . . , 𝑀, 𝑛𝑚 é o número de pessoas e 𝑅𝑚(𝑥, 𝜌) é o índice de riqueza de um 

subgrupo 𝑚 com a mesma linha de pobreza geral 𝜌. 

Peichl et al. (2010) aplicaram vários índices para dados longitudinais da 

Alemanha e dados dos países europeus, onde foram simulados diferentes cenários 

de reforma tributária para a Alemanha. 

Descobriram-se diversas diferenças entre as Proporções de Ricos e os novos 

índices para os dados da Alemanha. Enquanto que o número de ricos aumentou (de 

1990 a 1991), como resultado da inclusão da população do leste da Alemanha, a 

medida absoluta de riqueza diminuiu assim com as medidas de concavidade, 

enquanto que a medida convexa permaneceu a mesma. 

As novas medidas revelaram informações adicionais relativas à proporção dos 

ricos, já que a composição dos ricos também foi computada. Diferenças estruturais 

entre a população rica da Alemanha e a da Eslováquia foram encontradas, enquanto 

que a Proporção dos Ricos mostra valores iguais de riqueza para os dois países. 

 

3.4  Considerações finais 

 

As linhas de pobreza tiveram um papel importante na construção de índices de 

pobreza como os desenvolvidos por Sen (1976) e Foster et al. (1984). Foram 

apresentados também axiomas importantes que validam a teoria da pobreza. Por 

outro lado, existem também medidas de pobreza multidimensionais que defendem 

considerar outras dimensões de pobreza além da renda. 

Com relação às medidas de riqueza, Crespo et al. (2012) desenvolveram uma 

medida que alia pobreza, riqueza e desigualdade a partir da renda. Peichl et al. (2010), 

por outro lado, utilizam uma linha de riqueza e constroem um índice que estima a 

intensidade da riqueza, além de definir alguns axiomas que validam seu estudo. 
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CAPÍTULO 4 

 

LINHAS DE RIQUEZA DO DISTRITO FEDERAL 

 

Para estimar as linhas de riqueza do Distrito Federal foram utilizados os 

microdados da Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) do Distrito Federal, 

compreendendo os anos de 1992 a 2015. De acordo com a abordagem de Medeiros 

(2006), para cada ano, encontrou-se uma linha de riqueza que satisfaz a condição de 

que a soma do hiato de pobreza com o hiato de riqueza deve ser menor ou igual a 

zero. Os dados de renda estão em valores reais de novembro de 2015.  

Dados inconsistentes de renda não foram considerados, podendo haver viés 

nos resultados devido a uma parcela da população ter sido excluída. Conforme 

ressalta Cruz et al. (2016), ao comparar os dados da PED com os de levantamentos 

censitários de 1991, 2000 e 2010, a estimativa projetada pela PED/DF sobrestima a 

quantidade de pessoas que se encontram em cidades de baixa renda e subestima a 

das outras cidades. Além disso, nos anos de 2013 e 2014 houve um período no qual 

a pesquisa foi interrompida, então dados anuais não estão disponíveis para esses 

anos. No entanto, a PED foi escolhida pela cobertura da série e por fornecer 

informações acerca da renda da população do Distrito Federal. 

A primeira estimativa para a linha de riqueza teve como base o estudo de 

Medeiros (2006). Para isso, estimou-se uma linha de pobreza para calcular o hiato de 

pobreza. A última linha do Banco Mundial foi de $1,90 por dia, que convertidos à 

cotação média do dólar em novembro de 2015, resultou em uma linha de pobreza de 

aproximadamente R$ 215,00 domiciliar per capita.  

Dessa forma, para cada ano, organizou-se a renda da população em ordem 

crescente. Com isso, calculou-se o hiato de pobreza (𝐺𝑝). A partir de tentativas, a 

linha de riqueza (𝑧𝑟) foi sendo alterada de maneira que a soma do hiato de riqueza 

(𝐺𝑟) com o hiato de pobreza fosse igual a zero ou o negativo mais próximo de zero 

possível. Se a soma obtida fosse um número positivo, a linha de riqueza escolhida 

deveria ser menor. Esse processo é mostrado na tabela 1, para o ano de 2015. As 

demais tabelas estão disponíveis no Apêndice A. 
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Tabela 1: Cálculo da linha de riqueza de 2015 para a linha de pobreza de R$ 215,00 

 
Fonte: Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED)  

 
As pessoas que obtiveram renda maior do que a linha de riqueza receberam 1 

e as que se encontravam abaixo desta receberam valor 0. O resultado obtido na 

coluna 𝑧𝑟 − 𝑦𝑖 se refere ao hiato de riqueza relativo a cada renda. Os resultados 

contidos na coluna 𝑤(𝑧𝑟 − 𝑦𝑖) são os hiatos de riqueza ponderados de acordo com o 

peso dado à população. Na coluna 𝐺𝑟 está a soma de todos os hiatos de riqueza 

ponderados, o que é o equivalente ao hiato de riqueza da população no ano de 2015. 

Esses resultados dependem do valor da linha de riqueza escolhido.  

Para o ano de 2015, o hiato de riqueza (𝐺𝑟) que chega mais próximo ao valor 

do hiato de pobreza (𝐺𝑝) foi de R$ 365255,90. Para que não houvesse pobres, esse 

valor deveria ser transferido para a parcela da população em situação de pobreza, 

dada uma linha de riqueza de R$ 99985,93. Essa linha equivale a 465 vezes a linha 

de pobreza de R$ 215,00 domiciliar per capita. No gráfico 1 é possível observar a 

evolução da linha de riqueza ao longo do tempo. 

 

Gráfico 1: Linhas de Riqueza para o Distrito Federal a partir da linha de pobreza de 

215 reais – 1992 a 2015 

 

Fonte: Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) 
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A linha de riqueza atingiu seu patamar mais alto em 1998 e teve o valor mais 

baixo em 2002. Nos períodos de 1992 a 1998 e de 2008 a 2012 apresentou 2003 a 

2004. Comparando o primeiro ano da série (1992) com o último (2015), percebe-se 

um crescimento de R$ 42526,91 no valor da linha de riqueza. Os resultados para a 

linha de riqueza indicam que a desigualdade de renda atinge patamares elevados, 

dado que o menor valor da série é R$ 39724,00.  

A segunda estimativa para a linha de riqueza no Distrito Federal corresponde a 

meio salário mínimo de 2015. O salário mínimo em 2015 era de R$ 788,00, o que 

gerou uma linha de pobreza de R$ 394,00 domiciliar per capita. 

Para estimar a linha de riqueza, o processo foi o mesmo utilizado quando a 

linha de pobreza era de R$ 215,00. Calculou-se um hiato de pobreza (𝐺𝑝) para cada 

ano da série e a partir de tentativas, estimou-se uma linha de riqueza (𝑧𝑟) de modo 

que a soma 𝐺𝑝 + 𝐺𝑟 fosse próxima de zero. Na tabela 2 temos os resultados para o 

ano de 2015. 

 

Tabela 2 - Cálculo da linha de riqueza de 2015 para a linha de pobreza de R$ 
394,00 

 
Fonte: Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) 

 

No ano de 2015, para a linha de pobreza de R$ 394,00 domiciliar per capita, o 

hiato de riqueza (𝐺𝑟) obtido foi de R$ 2333159,14. A linha de riqueza (𝑧𝑟) estimada 

para que o hiato de riqueza se aproximasse ao hiato de pobreza foi de R$ 90931,01, 

equivalente a aproximadamente 231 vezes a linha de pobreza. 

Em comparação com  a primeira simulação, percebe-se que a quantidade de 

ricos afetados por uma redistribuição de renda é maior à medida em que se diminui a 

linha de riqueza. Essa quantidade também pode ser alterada de acordo com a 

distribuição da amostra da pesquisa. As tabelas referentes aos demais anos estão 

disponíveis no Apêndice B. 
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As linhas de riqueza para a série histórica de 1992 a 2015 estão apresentadas 

no Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 -  Linhas de Riqueza para o Distrito Federal a partir da linha de pobreza 

de 394 reais – 1992 a 2015 
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sugerido por Peichl e Pestel (2011), a linha de riqueza considerada é equivalente ao 

dobro da renda média da população. No Gráfico 3 está representada a evolução da 

linha de riqueza para o caso em que esta é equivalente ao dobro da renda média da 

população para cada ano, de 1992 a 2015. 
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Gráfico 3 -  Linhas de Riqueza para o Distrito Federal a partir do dobro da renda 

média – 1992 a 2015 

 

Fonte: Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) 
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CAPÍTULO 5 

 

CONCLUSÃO 

 

A discussão acerca da pobreza, da implementação de ações e de políticas para 

diminuir desigualdades é um assunto de extrema importância e que deu margem para 

que diversos estudos fossem feitos. Dadas as controvérsias relativas ao uso da 

abordagem unidimensional, que utiliza a renda e linhas de pobreza como parte da 

análise, estudos onde são consideradas outras dimensões que envolvem a pobreza 

foram realizados. Nesse conjunto, surgiram também estudos que consideram a 

parcela da população mais rica como relevante, pois políticas de redistribuição de 

renda, por exemplo, impactam os estratos mais ricos de uma sociedade.  

As linhas de pobreza podem ser calculadas de diversas maneiras, sendo a mais 

utilizada como parâmetro a linha calculada pelo Banco Mundial. As críticas 

relacionadas a esse tipo de abordagem envolvem os seguintes aspectos: falhas de 

mercado, informações incompletas sobre o consumo das famílias, características 

individuais da população, fatores culturais, dados incompletos de renda, entre outros. 

Dados de renda, além disso, apresentam falhas e lacunas. Há um viés porque é difícil 

coletar uma amostra de rendas altas, já que em países com altos níveis de 

desigualdade de renda a amostra para os ricos é reduzida e o nível de recusa de 

resposta ao questionário é elevado, logo as maiores rendas não são incluídas na 

amostra.  

As linhas de pobreza, no entanto, podem ser relevantes também para o estudo 

da riqueza. De fato, no modelo proposto para a estimativa da linha de riqueza de 

Medeiros (2006), é necessário definir uma linha de pobreza para encontrar um hiato 

de riqueza que iguale o hiato de pobreza para que a pobreza seja erradicada. Em 

estudos seminais como o de Sen (1976) e Foster et al. (1984), a definição de uma 

linha de pobreza se faz necessária. O estudo da pobreza e da riqueza levou ao modelo 

proposto por Peichl et al. (2010) no qual utiliza uma linha de riqueza em uma 

abordagem similar ao modelo de Foster et al. (1984). 

Estimamos uma linha de riqueza para o Distrito Federal durante os anos da 

série histórica de 1992 a 2015, a partir dos microdados da Pesquisa de Emprego e 

Desemprego (PED) do Distrito Federal. Foram considerados dois casos nos quais 
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definia-se uma linha de pobreza, R$ 215,00 na primeira simulação e R$ 394,00 na 

segunda simulação, de forma que a linha de riqueza gerada fosse capaz de igualar o 

hiato de riqueza ou chegar a um valor mais próximo possível do hiato de pobreza. Em 

um terceiro caso, a linha de riqueza para cada ano foi definida como o dobro da renda 

média.  

Como a linha de riqueza depende da distribuição das pessoas na pesquisa, os 

resultados para a quantidade de pessoas ricas afetadas por uma redistribuição de 

renda dependerá também da distribuição das rendas das pessoas na base de dados.  

Considerando os três casos, as estimativas para as linhas de pobreza ao longo 

do tempo apontam para um nível de desigualdade elevado no Distrito Federal, dado 

que os valores encontrados foram bastante altos, mesmo quando havia diminuição da 

linha de riqueza ao longo do tempo. De fato, no terceiro caso, uma linha de riqueza 

igual o dobro da renda média se encontra muito abaixo da linha de riqueza estimada 

nos dois primeiros casos.  
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APÊNDICE A 

 

Tabelas do cálculo da linha de riqueza paras os anos de 1992 a 2015, tendo 

como base a linha de pobreza de R$ 215,00. 
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APÊNDICE B 

Tabelas do cálculo da linha de riqueza paras os anos de 1992 a 2015, tendo 

como base a linha de pobreza de R$ 394,00. 
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